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TRABATHANDO PARA O POVO



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA


LEI MUNICIPAL Nº 1.177, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2009.

“CRIA O CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA ESPERANÇA DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 O Prefeito Municipal de Nova Esperança do Sul FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado na Estrutura Administrativa da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Esperança do Sul, o cargo de Assessor Jurídico, de livre nomeação e exoneração, assim definido:

	CARGO
	PADRÃO/
CÓDIGO
	VAGAS
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	VENCIMENTO

	Assessor Jurídico
	CC-4
	01
	20
	R$ 1.500,00


Art. 2º As atribuições e requisitos para o provimento do cargo ora criado constam de forma detalhada no Anexo I que integra a presente Lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Esperança do Sul, RS, 24 de dezembro de 2009.

DELVI LUIZ SEGATTO

Prefeito Municipal 

Registre-se.

Publique-se.

Em 24.12.2009

Eliete Deponti Mulazzani

Assessora Jurídica

ANEXO I

Cargo: ASSESSOR JURÍDICO 

Função: ASSESSOR JURÍDICO 

Especificação: “CC 4” 

Grau de Escolaridade Mínimo: Ensino Superior Completo (Advogado)

SÍNTESE DE DEVERES E ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO DO CARGO:

SINTÉTICAS - Prestar assessoramento em questões que envolvam qualquer matéria de cunho jurídico, administrativo ou legislativo, emitindo informações, pareceres, promoções e pronunciamentos; proceder a estudos e pesquisas na legislação, na jurisprudência, na doutrina, no direito comparado, com vistas à instrução de todo e qualquer expediente administrativo que verse sobre matéria jurídica; estudar e minutar contratos e outros documentos que envolvam conhecimentos jurídicos; atuar na prevenção de situações que, potencialmente, impliquem futuras demandas contra a Câmara Municipal; prestar informações para subsidiar a defesa dos interesses da Câmara Municipal em qualquer juízo ou fora dele, representar a Câmara Municipal, em juízo ou fora, quando investido de competente instrumento de mandato; atender às consultas, no âmbito administrativo; sobre questões jurídicas, submetidas a exame pelo Presidente e demais vereadores; emitindo parecer quando for o caso; analisar e emitir parecer a cerca dos projetos de lei de competência da Câmara Municipal, bem como àqueles de competência do Poder Executivo, quando submetidos pelo Presidente e demais vereadores e exercer outras atividades compatíveis com o cargo, de conformidade com a disposição legal ou regulamentar, ou para as quais seja expressamente designado.

ANALITÍCAS
1 - Orientar e coordenar todos serviços jurídicos da Câmara;

2 - Representar ou tomar as providências para representar em juízo a Câmara Municipal;

3 – Levantar as necessidades de assessoria jurídica da Câmara, organizando a assistência adequada por meio de profissionais especializados;

4 – Promover o estudo e a emissão de pareceres sobre a aplicabilidade de normas jurídicas federais e estaduais no âmbito da Câmara;

5 – Emitir pareceres sobre minutas de anteprojetos de Lei e projetos de decreto, examinando-as de ponto de vista da técnica legislativa, de conformidade com o ordenamento jurídico do País, em face da Legislação em vigor, quando solicitado;

6 – Promover a realização de estudos sobre a matéria jurídica de interesse da Câmara;

7 – Participar da elaboração de trabalhos e documentos em que sejam relevantes os aspectos de natureza jurídica;

8 – Instruir as autoridades competentes quanto ao exato cumprimento das decisões judiciais;

9 – Emitir pareceres em processos internos que envolvam questões jurídicas relevantes, quando solicitado;

10- Assessorar o Presidente da Câmara Municipal e os vereadores na interpretação das normas jurídicas;

11 – Manter o Presidente da Câmara e demais vereadores informados dos processos em andamento no Fórum, das providências adotadas e dos despachos e decisões que forem proferidos em juízo;

12- Receber citações referentes a quaisquer ações em processos ajuizados contra a Câmara Municipal ou em que esta esteja interessada;

13 – Executar outras tarefas correlatas, que lhe sejam delegadas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais

REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO DO CARGO:

a) Idade: no mínimo 18 (dezoito) anos
b) Instrução: Curso Superior Completo em Ciências Jurídicas e Sociais (Direito)

c) Habilitação: legal para o exercício da profissão de Advogado (Inscrição no Quadro da Ordem dos Advogados do Brasil)


_188135112

